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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – DO OBJETO: 
1.1- Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de exames de hemograma, raio X, ultrassonografia e 
anestesia inalatória para atendimento de animais recolhidos em situação de rua ou atendidos em casos de emergência, por 
um período de 12 (doze) meses, nos seguintes quantitativos: 
1.1.1- 180  (cento e oitenta) exames laboratoriais de  hemograma; 
1.1.2-  33 (trinta e três) aplicação de  anestesia inalatória; 
1.1.3- 90 (noventa) exames de ultrassom; e 
1.1.4- 90 (noventa) exames de Raio X. 
1.2- A quantidade total de exames pode variar de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Bem Estar Animal, a 
CONTRATANTE. 
1.3- Para garantir minimamente os níveis satisfatórios faz-se necessária a contratação através de processo licitatório. 
1.4- Todas as exigências para execução dos serviços deverão ser observadas, tanto na fase de proposta como na fase 
contratual. 
 

2 – DA JUSTIFICATIVA: 
2.1- A aquisição do objeto constitui item de suma importância para assistência aos animais que necessitam de exames 
laboratoriais e de imagem, que complementam as avaliações médico-veterinárias criando um diagnóstico preciso,  quando do 
recolhimento para cuidados ou atendimento emergencial. 
 
2.2- Justificativa para a realização de exame laboratorial de hemograma: 
2.2.1- A identificação de algumas doenças só é possível com o exame sanguíneo, como no caso da erliquiose, babésia, anemia 
profunda, entre outras que podem levar o animal à morte súbita se não medicados com o remédio específico que não pode 
ser substituído por similar ou mesmo o diagnóstico não pode ser feito precisamente por meio de observação sintomática 
colocando em risco a vida do animal em qualquer  procedimento cirúrgico através de hemorragia. 
2.2.1.1- Esses riscos são maiores nos casos de animais que não são alimentados devidamente com ração adequada ou de boa 
qualidade, o que é muito comum em se tratando de animais em situação de rua que não recebem refeições regulares e 
acabam se alimentando de material orgânico descartado em estado de avançada deterioração (lixo). 
 
2.3- Justificativa para a realização de exame de Ultrassonografia: 
2.3.1- Cadelas com aumento abdominal que precisam ser submetidas a esterilização cirúrgica têm a necessidade de avaliação 
clínica complementada com tal exame para diagnosticas infecção uterina (piometra), possível gravidez ou ainda a presença 
de tumores para que não sejam submetidas a cirurgia exploratória extremamente invasiva. 
2.3.2- Toda e qualquer forma de avaliação intra abdominal correta e exata só pode ser feita através de ultrassonografia, além 
do acompanhamento da gestação e da perda de filhotes ainda no útero. 
2.3.2.1- A aplicação desse exame qualifica o diagnóstico e especifica o tipo de terapia a ser adotada para intervenção médico-
cirúrgica precisa. 
 
2.4- Justificativa para a realização de exame de Raio X: 
2.4.1- A incidência de atropelamentos devido ao número de animais vagantes pelas ruas é muito alta e existem ainda casos de 
agressões físicas que são fatores predominantes de fraturas ósseas que precisam ser analisadas por técnicos responsáveis a 
fim de direcionar a exata intervenção cirúrgica ortopédica com aplicação ou não de próteses auxiliares a calcificação dos 
ossos.  
2.4.2- O diagnóstico de tumores dentro da cavidade craniana relacionados ao trato otofacial só é possível diante da 
exploração feita através deste exame indispensável para o laudo médico. 
 
2.5- Justificativa para a realização do procedimento de Anestesia Inalatória: 
2.5.1- A anestesia inalatória  é a modalidade que mais oferece segurança  ao animal ela não precisa ser metabolizada pelo 
organismo para que sua ação ocorra. O fármaco é inalado pelo paciente que assim que é retirado do aparelho começa a 
recobrar a consciência e logo fica totalmente acordado. É indicada em procedimentos cirúrgicos aplicados em animais idosos, 
de porte muito pequeno ou com características peculiares definidas por raças. 
2.5.1.1- Cães braquicefálicos são caracterizados por um crânio encurtado rostrocaudalmente, o que resulta em um focinho 
curto. Essa conformação tem como consequência excesso de tecidos moles no trato respiratório superior, o que geralmente 
gera dificuldade respiratória, chamada de síndrome das vias aéreas obstrutivas dos braquicefálicos impossibilitando o uso de 
anestesia convencional devido ao longo período de ação do fármaco que dificulta a respiração e aumenta a possibilidade de 
óbito durante o procedimento. 
 

3 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO CONTRATO: 
3.1- O prazo de vigência do Contrato decorrente deste Termo de Referência será por um período de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, quando serão reconhecidos seus efeitos; podendo ser prorrogado por períodos 
sucessivos de 12 (doze) meses nos termos, condições e limites permitidos pela Lei nº 14.133/2021, artigo 6º, inciso X e artigo 
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75, inciso II e suas alterações, desde que haja interesse da CONTRATANTE. 
3.1.1- Os preços não serão reajustados em períodos inferiores a 12 (doze) meses contínuos na contra prestação dos serviços. 
3.1.2- O índice a ser adotado para eventual reajuste dos preços, objeto desta licitação será o IGP-M da FGV, ou outro índice 
que o Governo Federal venha a adotar para os Contratos da espécie. 
3.1.3- Salvo em caso de evidente desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que se as partes examinarão em conjunto o 
estabelecimento de ajuste que reponha o equilíbrio econômico – financeiro da avença, devendo ser demonstrado através de 
planilhas de custos e documentação correlata. 
 

4 – DO VALOR ESTIMADO: 
4.1- O valor estimado para o presente Termo de Referência para todos os efeitos de direito é de R$ ***********. 
**Nos termos do Art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor estimado desta contratação em objeto possuí caráter 
sigiloso, sob a justificativa de, amparada no princípo da busca da melhor proposta pela administração, compor 
estratégia de licitude e transparência, considerada eficiente na busca da economicidade da contratação. As 
principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a transparência do 
procedimento licitatório com a divulgação dos valores estimados ao final do certame. 
 

5 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1- Os serviços serão solicitados por funcionário designado pela Secretaria Municipal de Bem Estar e Defesa Animal, e 
deverão ser executados no prazo máximo de até 04 (quatro) horas, visto que os exames serão para atender emergências. 
5.1.1- Os exames de imagem (raio X e ultrassom) e as anestesias inalatórias deverão ser realizados nas dependências da 
pasta requisitante; e, os exames laboratoriais deverão ser coletados pela CONTRATADA nas dependências da pasta 
requisitante e encaminhados ao laboratório. 
5.2- Os serviços licitados deverão ser executados por profissionais especializados, em número suficiente para execução dos 
serviços sem interrupção do mesmo, os quais não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE, sendo de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos fiscais e comerciais e todos os encargos de 
possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou contingência. 
5.3- São de responsabilidade da CONTRATADA todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE. 
5.4- A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir de imediato e por sua conta, no total 
ou em parte, quando se verificarem irregularidades resultantes da execução dos serviços prestados ou não cumprimento das 
especificações dos serviços previamente estabelecidas. 
5.5- A CONTRATANTE reserva-se no direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste Termo de 
Referência, podendo cancelar o contrato e aplicar as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores 
alterações. 
5.6- A CONTRATADA deverá: 
5.6.1- Possuir equipe multiprofissional; e 
5.6.1.1- Apresentar as inscrições dos profissionais da equipe multiprofissional nos respectivos conselhos de classe. 
5.7- Atender a demanda de usuários que necessitem dos exames em objeto de acordo com os critérios e diretrizes da 
Secretaria Municipal de Bem-estar e Defesa Animal da CONTRATANTE. 
 

6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
6.1- Para cobrir as despesas oriundas da contratação decorrente deste Termo de Referência será onerada a seguinte dotação 
orçamentária do Orçamento Programa para o exercício de 2024, no que couber, ficando o restante para o exercício de 2025: 
 

3864 - 28.02.15.452.6007.2.767.339039.01.1100000 

 

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1- A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços nos termos da legislação vigente observando o 
estabelecido nos itens a seguir: 
7.1.1- Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 
7.1.2- Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes do Contrato decorrente deste Termo de 
Referência; 
7.1.3- Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 
trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com ele; 
7.1.4- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, 
quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pela CONTRATANTE; 
7.1.5- Responsabilizar-se pelos serviços em objeto e pelo fornecimento da documentação pertinente atendido os requisitos e 
observadas às normas constantes neste instrumento; 
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7.1.6- Executar os serviços na forma estabelecida neste instrumento, observando as normas legais a que está sujeita para o 
cumprimento do contrato decorrente deste Termo de Referência;  
7.1.7- Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas nos serviços do objeto; 
7.1.8- Prestar informações/esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, bem como atender suas reclamações inerentes 
aos serviços do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pela CONTRATANTE; 
7.1.9- Apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao objeto do contrato decorrente deste Termo de Referência; 
7.2- A Licitante Vencedora não será responsável, por: 
7.2.1- Qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior; 
7.2.2- Quaisquer trabalhos, responsabilidades ou serviços não previstos expressamente neste Termo de Referência. 
7.3- A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades, ou seja, não será permitida a terceirização dos serviços. 
7.4- A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os procedimentos de controle a serem adotadas pela 
CONTRATANTE. 
 

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.1- Além das obrigações da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, são obrigações da CONTRATANTE: 
8.1.1- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato decorrente 
deste Termo de Referência; 
8.1.2- Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto deste Termo de Referência em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.1.3- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato decorrente deste Termo de Referência e efetuar os pagamentos nas 
condições e preços pactuados; 
8.1.4- Efetuar o pagamento na forma convencionada no contrato com a documentação fiscal devidamente atestadas; 
8.1.5- Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelos profissionais da CONTRATADA; 
8.1.6- Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua imediata correção, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados 
e aceitos pela CONTRATANTE; 
8.1.7- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto do contrato. 
8.2- Após a celebração do contrato caberá a CONTRATANTE a prerrogativa de: 
8.2.1- modificar, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados, os direitos do 
contrato decorrente deste Termo de Referência; 
8.2.2- fiscalizar a execução dos serviços contratados; 
8.2.3- verificar a conformidade dos serviços com as normas especificadas para garantir a qualidade desejada; 
8.2.4- ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer ou substituir o objeto deste Termo de Referência em desacordo com as 
especificações. 
 

9 – DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO: 
9.1- O pagamento será efetuado em 30 d.d.l. (trinta dias da data líquida) a realização dos serviços. 
9.1.1- O faturamento de que trata o item anterior deverá ser feito mensalmente, entre o 1º (primeiro) dia útil e 5º (quinto) 
dia útil do mês subsequente a realização dos serviços. 
9.2- O pagamento dentro do prazo previsto, somente será efetuado após a liberação da documentação fiscal, mediante 
conferência do serviço, aprovação e visto do Funcionário especialmente designado pela Secretaria Municipal de Bem-Estar e 
Defesa Animal da CONTRATANTE.  
9.2.1- Constatada qualquer irregularidade o pagamento ficará retido, até que a questão levantada seja regularizada pela 
CONTRATADA. 
9.3- Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela apresentação de documentação hábil, 
ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme 
modelo constante da IN nº 480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal. 
9.4- Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar a CONTRATANTE 
qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do contrato decorrente deste 
Termo de Referência. 
9.5- Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, este ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus 
a CONTRATANTE. 
9.6- Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento não ocorra no prazo previsto por 
culpa exclusiva desta. 
9.7- No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas, a 
CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
9.8- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estipuladas neste Termo, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato 
decorrente deste Termo de Referência. 
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10 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
10.1- O julgamento das propostas com efeito de classificação entre as licitantes, deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL.  
 
11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS: 
11.1- O gerenciamento do contrato decorrente do presente Termo de Referência para o acompanhamento e a verificação do 
cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas para a execução regular e efetiva do fornecimento junto 
à CONTRATADA será exercido pela Secretaria Municipal de Saúde da CONTRATANTE, através dos seguintes representantes 
designados: 
 
11.1.1- GESTOR DO CONTRATO: 
Nome: Claudinei da Silveira Rodrigues 
Função: Secretário do Bem-Estar e Defesa Animal 
CPF: 070.901.728/64 
E-mail: claudinei.rodrigues@mogiguacu.sp.gov.br  
 
11.1.2- FISCAL DO CONTRATO: 
Nome: Vanessa Alves de Oliveira Fonseca 
Função: Secretária Adjunta 
CPF: 288.156.248-56 
E-mail: vanessa.fonseca@mogiguacu.sp.gov.br  
 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
 

Claudinei da Silveira Rodrigues 
Secretário do Bem Estar e Defesa Animal  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Observação importante: Esta proposta somente deverá ser encaminhada pelo licitante classificado/vencedor, após a etapa 
de lances e aceitação da proposta, com o preço devidamente ajustado ao valor de fechamento da operação.  

 
 

À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024 – PROCESSO nº 10.001/2024 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de exames de hemograma, raio X, ultrassonografia e 
anestesia inalatória para atendimento de animais recolhidos em situação de rua ou atendidos em casos de emergência, pela 
Secretaria Municipal de Bem-estar e Defesa Animal. 
 

DADOS DO PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL  
CNPJ  
INSC. ESTADUAL  
ENDEREÇO COMPLETO  
CIDADE / ESTADO  
CEP:  
EMAIL  FONE  

 
Prezados Senhores, 
 
Pelo presente instrumento, a empresa acima qualificada, através de seu representante legal infra-assinado, apresenta e 
submete à V.Sas., a Proposta de Preços, relativa à Licitação em referência, readequado ao valor ofertado, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados em sua execução. 
 

ITEM QTD. UNID. Descrição do Serviço 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 180 exame Exame laboratorial de hemograma   
02 33 exame Anestesia Inalatória   
03 90 exame Exame de ultrassonografia   
04 90 exame Exame de Raio X   

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ _______________________________________________________________ 

 

CONDIÇÕES GERAIS 
DECLARAMOS que o prazo de validade de nossa proposta é de .......... (...............) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme determinada em Edital, no ANEXO I – Termo de 
Referência. 
 
DECLARAMOS que estamos de acordo com os termos do Edital, e acatamos suas determinações, bem como, informamos que 
nos preços propostos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e demais contribuições pertinentes de nossa 
responsabilidade, sem qualquer exceção, constituindo-se os referidos preços unitários na única contraprestação da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU pelos efetivos fornecimentos, sob nossa conta e risco. 
 

(Local e data) 
(Assinatura da proponente/representante legal da empresa) 
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ANEXO III – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial  devidamente registrado na Junta 
Comercial; 

1.1.1- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação, conforme 
legislação em vigor. 
 

1.1.2- Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores. 

 
1.2- No caso de microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, 
deverão comprovar sua habilitação jurídica e o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 
1.3- Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 
 
1.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá em: 

2.1.- Comprovação de aptidão para a realização do objeto da presente licitação, através de atestado(s) emitido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, demonstrando que a empresa licitante realizou ou esteja realizando 
prestação de serviços semelhante ao objeto, em qualquer quantidade e época. 
 
2.1.1.- Somente serão considerados válidos atestados com identificação da entidade expedidora, contendo, no que couber, 
número do CNPJ, nome completo, endereço completo, telefone, e-mail, entre outros. O atestado deverá ser datado e assinado 
por pessoa física, identificada pelo seu nome e cargo exercido na entidade, bem como dados para eventual contato, estando 
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro. 
 

3 - REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
3.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda. 
 
3.2- Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio do 
licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação, a saber; 

3.2.1- Se o Ramo de Atividade da empresa for Comércio, deverá apresentar prova da Inscrição Estadual. 
3.2.2- Se o Ramo de Atividade da empresa for Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da Inscrição Municipal. 
3.2.3- Se o Ramo de Atividade da empresa envolver Comércio e Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da 
Inscrição Estadual e Municipal. 

 
3.3- Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – CND (Certidão Negativa de Débito ou 
Positiva com efeitos de Negativa) relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Divida Ativa da União. 
 
3.4- Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, compreendendo os DÉBITOS INSCRITOS E NÃO 
INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativos a 
atividade da empresa, ou a declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante sob 
as penas da Lei. 
 
3.5- Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura do domicílio ou 
sede do licitante, referente aos tributos mobilitários. 
 
3.6- Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
3.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do 
Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 
 

4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.1. Certidão negativa de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datado dos 
últimos 90 (noventa) dias da data estabelecida para abertura do certame. 
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4.2- Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
datado dos últimos 90 (noventa) dias da data estabelecida para abertura do certame. 

4.2.1- Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, o licitante deverá apresentar comprovação da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, sob pena de 
inabilitação. 
 

5 - DEMAIS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 
5.1- DECLARAÇÕES, subscritas por representante legal da licitante, conforme modelo constante do ANEXO IV, sob pena de 
desclassificação, que: 
 

5.1.1- DECLARAÇÃO NEGATIVA de relação familiar, parentesco ou vínculo com os agentes vinculados à licitação ou ao seu 
respectivo processo; 
 

5.1.2- Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

5.1.3- Declaração de que cumprirá as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

5.1.4- Declaração de que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 

 
5.2- Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte: Declaração subscrita por representante legal do 
licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem 
como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal, conforme modelo constante do ANEXO VI. 
 

5.2.1- Na referida declaração, a empresa deverá constar que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, em concordância com o Art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

6 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
6.1- Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do prazo de validade fixado nos 
documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) dias a contar da expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer 
prazo de validade. 
 
6.2- Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo 206 do Código Tributário 
Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de outubro de 1.966). 
 
6.3- Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

6.3.1- A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) através do qual 
pretende firmar o contrato. 
 

6.3.2- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

6.3.3- Os atestados de capacitação técnica, quando exigidos, poderão ser emitidos tanto em nome da matriz como da filial. 
 
6.4- Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 
termos da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação 
aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
6.5- O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
 
6.6- O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal; 
 
6.7- A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos em desacordo com o presente edital, 
implicará na inabilitação da licitante. 
 
6.8. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 
 
6.9. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 e alterações na Lei Nº 147 de 
07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 
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a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), por ocasião da habilitação, 
deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
 

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista (item 3 e subitens deste Anexo), será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação. 
 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

6.9.1- Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
6.10- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e 
seus Anexos.  

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3100330035003800360033003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 196

http://www.mogiguacu.sp.gov.br/


 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PAÇO MUNICIPAL - Rua Henrique Coppi, 200 - Loteamento Moro do Ouro – Mogi Guaçu/SP – CEP: 13840-904 

Telefones: (19) 3851-7030/7031 - Site: www.mogiguacu.sp.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024 - PROCESSO Nº 10.001/2024 
 

Página 20 de 34 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Pregão Eletrônico Nº 10/2024 – Processo nº 10.001/2024 
 

 

1) DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR, PARENTESCO OU VÍNCULO COM OS 
AGENTES VINCULADOS À LICITAÇÃO OU AO SEU RESPECTIVO PROCESSO 

 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº ................ .........................................., considerando o 
disposto art. 14, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARA, para todos os efeitos legais que: 

 

a) não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m) cônjuge(s), companheiro(s) ou 
tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nem vínculos de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, com agentes ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada 
da licitação, ou agentes que tenham exercido atribuições administrativas no presente processo, nos termos da 
Legislação vigente; 

b) está ciente da vedação da subcontratação, quando E SE autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou 
jurídica se aquela ou os dirigentes desta, mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente no exercício de atividades administrativas na licitação ou com agente 
ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na 
linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e 

c) são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 

 

2) DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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3) DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais, que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 

4) DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES, CONTEÚDO E DOCUMENTOS 
APRESENTADOS 

 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais, a veracidade de todas as informações, declarações, conteúdos e dos documentos apresentados, 
firmando compromisso de colaboração em eventuais diligências e esclarecimentos. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
*Esta declaração somente deverá ser apresentada, na fase de habilitação, caso a licitante tenha declarado se 
enquadrar na situação de microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
 
Ref.: Pregão Eletrônico Nº 10/2024 – Processo nº 10.001/2024 

 

 
A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 

representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº ................ .........................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais, que: 

 
a) no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para 
fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006; e 

 
b) possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública e que os mesmos não 

importam em desenquadramento da empresa em razão do teto estabelecido anualmente para EPPs, permanecendo 
em condições de usufruir dos benefícios: 
 

CONTRATANTE PRAZO VALOR PROPORCIONAL AO ANO 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   

Valor Total  
Teto de enquadramento como ME/EPP  

 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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ANEXO VI – MODELO DE NOMEAÇÃO DE RESPONSÁVEL LEGAL, PREPOSTO E 
TESTEMUNHA 

 
 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Pregão Eletrônico n° XX/2024 – Processo nº 10.001/2024 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº. _________________, com sede na 
_____________________________, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
1) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por 

este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ______________________, Portador(a) do RG sob nº 

________________________ e CPF nº __________________, cuja função/cargo é _____________________ (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc.), designado a representar a empresa na assinatura do CONTRATO, referente à 

Pregão Eletrônico n° XX/2024 – Processo nº 10.001/2024. 

 

2) Nomeamos e constituímos, como nosso Preposto, o(a) senhor(a) ___________________, portador(a) do CPF/MF sob 

nº__________________, cargo ______________________, e-mail ________________________para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução do CONTRATO, referente à Pregão Eletrônico n° XX/2024 – Processo nº 10.001/2024, e todos os atos 

necessários ao cumprimento das obrigações contratuais contidas no referido instrumento e no Edital e seus nexos. 

 
3) Nomeamos e constituímos, como nossa Testemunha, o(a) senhor(a) ___________________, portador(a) do CPF/MF sob 

nº__________________, para fins de assinatura junto ao CONTRATO, referente à Pregão Eletrônico n° XX/2024 – Processo 

nº 10.001/2024. 

 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 
OBS.¹: A falta desta declaração não causará a inabilitação/desclassificação do proponente, no entanto, fica o mesmo ciente de 
que, assim que solicitado por responsáveis da Comissão Municipal de Licitações, deverá fornecer os dados para fins de 
formalização do Termo de Contrato. 
 
OBS.²: O responsável legal da empresa e a Testemunha nomeados deverão ser pessoas distintas, por razão de ambos 
assinarem o Termo de Contrato. 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ________________/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10.001/2024 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU E A EMPRESA __________________ 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.301.264/0001-13, neste ato devidamente 
representado por seu Prefeito Municipal Senhor Rodrigo Falsetti, portador do RG nº 22.784.386-1 e CPF/MF nº 
268.525.708-00, conforme Delegação de Competência fixada pelo Termo de Compromisso e Posse de 01 de Janeiro de 2021, 
de ora em diante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________________________________,  com sede na 
___________________________________________,  nº _____, Bairro _________________________, na cidade de _________________________, 
representada neste ato pelo(a) Senhor(a) __________________, portador do RG nº ___________________ e CPF nº 
______________________________, na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônico Nº 10/2024, Processo nº 10.001/2024, 
doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº 
27.089, de 22 de janeiro de 2024, e suas alterações posteriores, e nos casos omissos, das normas do Código Civil e demais 
legislações pertinentes, firmam o presente contrato, com as seguintes cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1- Constitui o objeto do presente contrato a prestação de serviços de exames de hemograma, raio X, ultrassonografia 

e anestesia inalatória para atendimento de animais recolhidos em situação de rua ou atendidos em casos de 

emergência, pela Secretaria Municipal de Bem-estar e Defesa Animal, de acordo com as normas e especificações 

estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, que integra o edital, e as quantidades, especificações e preços 

mencionados abaixo: 
 

ITEM QTD. UNID. Descrição do Serviço 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 180 exame Exame laboratorial de hemograma   
02 33 exame Anestesia Inalatória   
03 90 exame Exame de ultrassonografia   
04 90 exame Exame de Raio X   

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ _______________________________________________________________ 

 
1.2- A quantidade total de exames pode variar de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Bem-estar e Defesa 

Animal, da CONTRATANTE. 

1.3- A CONTRATADA deverá executar os serviços mediante solicitação do servidor público designado como gestor do 

contrato. 

1.4- Fazem parte do presente contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de 

licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

2.1- Os serviços serão solicitados por funcionário designado pela Secretaria Municipal de Bem-estar e Defesa Animal, e 

deverão ser executados no prazo máximo de até 04 (quatro) horas, visto que os exames serão para atender emergências. 

2.1.1- Os exames de imagem (raio X e ultrassom) e as anestesias inalatórias deverão ser realizados nas dependências da 

pasta requisitante; e, os exames laboratoriais deverão ser coletados pela CONTRATADA nas dependências da pasta 

requisitante e encaminhados ao laboratório. 

2.2- Os serviços licitados deverão ser executados por profissionais especializados, em número suficiente para execução dos 

serviços sem interrupção do mesmo, os quais não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE, sendo de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos fiscais e comerciais e todos os encargos de 

possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou contingência. 

2.3- São de responsabilidade da CONTRATADA todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 

conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

2.4- A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir de imediato e por sua conta, no total 
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ou em parte, quando se verificarem irregularidades resultantes da execução dos serviços prestados ou não cumprimento das 

especificações dos serviços previamente estabelecidas. 

2.5- A CONTRATANTE reserva-se no direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste termo, podendo 

cancelar esse contrato e aplicar as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

2.6- A CONTRATADA deverá: 

2.6.1- Possuir equipe multiprofissional; e 

2.6.1.1- Apresentar as inscrições dos profissionais da equipe multiprofissional nos respectivos conselhos de classe. 

2.7- Atender a demanda de usuários que necessitem dos exames em objeto de acordo com os critérios e diretrizes da 

Secretaria Municipal de Bem-estar e Defesa Animal da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

3.1- O presente contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, onde serão 

reconhecidos seus efeitos, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da CONTRATANTE, até os 

limites previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES DO CONTRATO E RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1- Atribui-se ao presente contrato o Valor Global de R$ __________________ (__________________________), pela prestação dos 

serviços. 

 

4.2- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Programado para o exercício de 2024, e 2025 no que couber: 

3864 - 28.02.15.452.6007.2.767.339039.01.1100000 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FATURAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

5.1- Do Faturamento: 

5.1.1- A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, acompanhada das 

respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei nº 12.440/2011). 

5.1.1.1- A Nota Fiscal deve corresponder aos serviços efetivamente prestados, e em conformidade aos valores contratados. 

 

5.1.2- No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, a CONTRATANTE notificará a 

CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 

 

5.1.3- Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes a tributos e 

contribuições sociais, nos termos legais. 

5.1.3.1- Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de 

evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.1.4- Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de tributos e 

contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias 

corridos do vencimento da obrigação. 

 

5.2- Das Condições De Pagamento: 

5.2.1- O pagamento à CONTRATADA será efetuado, pelos serviços efetivamente prestados, no prazo de 30 d.d.l. (trinta 

dias da data líquida) da emissão da Fatura/Nota Fiscal. 

5.2.1.1- O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que for 

imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

natureza. 

5.2.1.2- Para efeito de pagamento, cada faturamento deverá vir acompanhado dos comprovantes de recolhimento dos 

encargos e tributos referidos no subitem 5.1.1. 

 

5.2.2- Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, os contribuintes que, 

independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou 
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indireta. 

5.2.2.1- Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das retenções dos tributos 

cabíveis. 

5.2.2.2- No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção do Imposto sobre 

a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(CONFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que se aplique ao 

caso. 

 

5.2.3- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de expediente no 

CONTRATANTE. 

5.2.3.1- Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil 

imediatamente subsequente. 

5.2.3.2- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros necessários à contratação 

contenham incorreções. 

 

5.2.4- Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será interrompida a contagem do prazo para fins de 

pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização da documentação fiscal. 

5.2.4.1- Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente solicitada à CONTRATADA 

carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada para a Comissão de 

Fiscalização no prazo de 2 (dois) dias. 

5.2.4.2- Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado 

a partir da data da sua apresentação. 

5.2.4.3- Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, 

iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

 

5.2.5- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
 
I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 
            365                                                365 
 
Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
5.2.5.1- Aplica-se a mesma regra disposta no item anterior, na hipótese de eventual pagamento antecipado, observado o 

disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986. 

 

5.2.6- No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou 

documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional 

responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

 

5.2.7- No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, 

deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

5.2.8- A não apresentação das comprovações de que tratam os subitens 5.2.6 e 5.2.7, assegura a CONTRATANTE o direito de 

sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes. 

 

5.2.9- Os pagamentos ou as liquidações dos valores contratados não isentará a CONTRATADA de suas obrigações e 
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responsabilidades pelos serviços executados, especialmente aqueles relacionados com a qualidade dos materiais utilizados e 

dos serviços executados. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE: 

6.1- Eventualmente, caso haja a prorrogação do prazo contratual, o reajuste ou revisão dos valores das parcelas da proposta 

ocorrerão nos termos e condições da Lei 14.133/21, pelo índice IGP-M da FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo, 

proporcionalmente aos custos da planilha contratual/proposta de preços. 

6.1.1- O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente. 

6.1.2- A atualização dos preços será processada a cada período completo de 12 (doze) meses, tendo como referência o mês da 

data prevista para a apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

6.2- Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATANTE, esta deverá comprovar o rompimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo da Municipalidade. 

 

6.3- Fica facultado á CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos 

requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA. 

 

6.4- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuste, a CONTRATANTE pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

6.5- Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, serão 

adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 

6.5.1- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

6.6- Os reajustes poderão ser formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

6.6.1- O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato com base no disposto na alínea “d”, inciso II, art. 124 da Lei Federal 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 

7.1- Além das obrigações e disposições constantes do Edital e Termo de Referência, e da Lei Federal nº 14.133/2021, são 

obrigações das partes: 

 

7.2- DA CONTRATADA: 

7.2.1- A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços nos termos da legislação vigente observando o 

estabelecido nos itens a seguir: 

7.2.1.1- Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE; 

7.2.1.2- Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato; 

7.2.1.3- Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 

trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com ele; 

7.2.1.4- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela CONTRATANTE; 

7.2.1.5- Responsabilizar-se pelos serviços em objeto e pelo fornecimento da documentação pertinente atendido os requisitos 

e observadas às normas constantes neste instrumento; 

7.2.1.6- Executar os serviços na forma estabelecida neste instrumento, observando as normas legais a que está sujeita para o 

cumprimento deste contrato decorrente do Termo de Referência;  

7.2.1.7- Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas nos serviços do 

objeto; 

7.2.1.8- Prestar informações/esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, bem como atender suas reclamações 

inerentes aos serviços do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata correção das deficiências, 

falhas ou irregularidades constatadas pela CONTRATANTE; 
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7.2.1.9- Apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao objeto deste contrato decorrente do Termo de Referência; 

7.2.2- A CONTRATADA não será responsável, por: 

7.2.2.1- Qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior; 

7.2.2.2- Quaisquer trabalhos, responsabilidades ou serviços não previstos expressamente neste Contrato. 

 

7.2.3- A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os procedimentos de controle a serem adotadas pela 

CONTRATANTE. 

 

7.2.4- A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para 

outras entidades, ou seja, não será permitida a terceirização dos serviços. 

 

7.3- DA CONTRATANTE: 

7.3.1- Além das obrigações da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, são obrigações da CONTRATANTE: 

7.3.1.1- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução deste contrato 

decorrente do Termo de Referência; 

7.3.1.2- Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto deste contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

7.3.1.3- Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

7.3.1.4- Efetuar o pagamento na forma convencionada no contrato com a documentação fiscal devidamente atestadas; 

7.3.1.5- Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelos profissionais da CONTRATADA; 

7.3.1.6- Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua imediata correção, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificados e aceitos pela CONTRATANTE; 

7.3.1.7- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto deste contrato. 

 

7.3.2- Após a celebração do contrato caberá a CONTRATANTE a prerrogativa de: 

7.3.2.1- modificar, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados, os direitos deste 

contrato; 

7.3.2.2- fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

7.3.2.3- verificar a conformidade dos serviços com as normas especificadas para garantir a qualidade desejada; 

7.3.2.4- ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer ou substituir o objeto deste contrato em desacordo com as especificações. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

8.1- O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 
obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
8.2- O contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações legais e/ou contratuais ou antes do término de seu 
prazo de vigência, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem como de forma consensual, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
8.2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
8.3- A extinção do contrato poderá ser: 

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
CONTRATANTE; 

c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
8.4- O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou 
extrajudicial. 
8.4.1- A rescisão do contrato, com base no item anterior, sujeita a CONTRATADA à multa rescisória de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor do contrato (no caso de desistência da prestação total dos serviços) ou do saldo do contrato existente na 
data da rescisão (no caso de desistência da continuidade/conclusão dos serviços), independentemente de outras multas 
aplicadas à CONTRATADA por infrações anteriores. 
 
8.5- Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa. 
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8.6- No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata 
rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
 
8.7- Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo com dirigente da 
CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 
14, IV, da Lei 14.133/2021. 
 
8.8- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
8.8.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
8.8.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8.8.3- Indenizações e multas. 

 

 
CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
 
9.2- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções 
9.2.1- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

 

9.2.2- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 

acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

 

9.2.3- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", 

"g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

 

9.2.4- Multa: 

9.2.4.1- Caso seja comprovado o atraso injustificado da execução dos serviços, sem prejuízo do disposto no subitem 9.2.1, 

sujeitará a CONTRATADA à aplicação de multa sobre o valor da obrigação não cumprida, contados a partir do primeiro dia 

útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 20 (vinte) dias; 

a.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração Municipal a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. 

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 9.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por 

cento) do valor do Contrato. 

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 9.1, de 20% (vinte por cento) a 

50% (cinquenta por cento) do valor do Contrato. 

d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 9.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do 

valor do Contrato. 

e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 9.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do 
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valor do Contrato. 

f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 9.1, a multa será de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do 

valor do Contrato. 

 

9.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei no 14.133, de 2021) 

 

9.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 

14.133, de 2021). 

9.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

9.4.2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela 

CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

9.4.3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

9.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
9.6- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
9.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

 

9.8- A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar  confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos  seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

 

9.9- A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

 

9.10- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  

 

9.11- Os débitos da CONTRATADO para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 

inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
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